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ESTADO DE GOIÁS

PODER LEGISLATIVO

CAMARA MUNICIPAL DE PALMELO

Av. Pe João Sain't Clair da Cruz, nº. 115

PALMELO-GO

camarapalmelo@outlook.com.br
(64) 3694-1422

AUTÓGRAFO DE LEI Nº 011/2021, DE 30 DE JUNHO DE 2021.                

“Dispõe acerca do REFIS em âmbito municipal e dá outras providências.”

CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELO, Estado de Goiás, no uso de suas atribuições legais e regimentais, nos termos da Constituição Federal, Constituição Estadual, Lei Orgânica Municipal APROVA e eu Prefeito Municipal SANCIONO a seguinte lei: 
Art. 1° Esta Lei estabelece as condições e os procedimentos que o Município de Palmelo/GO adotará para a realização de transação de créditos tributários municipais, consistentes do programa de refinanciamento de dívidas (REFIS), obedecidas as disposições da Constituição Federal, do Código Tributário Nacional e do Código Tributário Municipal.
Art. 2° Poderão ser transacionados os débitos tributários municipais junto à Fiscalização Tributária, Obras e Meio Ambiente, constituídos ou não, inscritos ou não como dívida ativa, que se encontrarem em fase de cobrança administrativa ou judicial, observando-se as disposições previstas na presente Lei.

Art. 3° A transação tributária será realizada por adesão pelo contribuinte, com desconto no valor dos juros e multas, obedecendo aos seguintes percentuais redutores
I - 100% (cem por cento) para pagamento à vista;

II - 70% (setenta por cento) para pagamento em até 03 (três) parcelas;

III - 50% (cinquenta por cento) para pagamento em até 06 (seis) parcelas.
Art. 4° Os contribuintes que pretendem fazer adesão à transação de que trata a presente Lei ficarão sujeitos à observância dos seguintes requisitos:
I - Caso o valor do crédito apurado seja inferior a R$ 100,00 (cem reais), seu montante não poderá ser parcelado;
II - Quando o contribuinte fizer opção por pagamento parcelado, nenhuma parcela poderá ser inferior a R$ 20,00 (vinte reais).
Parágrafo único. Ocorrendo o inadimplemento de 02 (duas) parcelas consecutivas ou não, a transação será rescindida, independentemente de aviso ou notificação e corresponderá à totalidade do crédito apurado antes da adesão, descontadas as parcelas pagas.

Art. 5° A adesão à proposta de transação relativa a débitos objeto de discussão judicial fica sujeita à apresentação, pelo devedor, de cópia do requerimento de desistência das ações, impugnações ou recursos relativos aos créditos transacionados, com pedido de extinção do respectivo processo com resolução de mérito, nos termos da alínea "c" do inciso III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105/15 - Código de Processo Civil.

Art. 6° Para fazer adesão à transação, a Gestão Administrativa Municipal irá regulamentar, via ato administrativo, a forma de solicitação e encaminhamento de documentos, em razão das recomendações da pandemia do coronavírus.
Art. 7° A adesão ao programa estabelecido pela presente lei somente considerar-se-á efetivada com a ocorrência do pagamento integral do débito ou da primeira parcela.

Art. 8° O Documento Único de Arrecadação Municipal - DUAM - poderá ser emitido até a data limite estabelecida em decreto a ser expedido pelo Prefeito Municipal, e poderá ser pago até 05 (cinco) dias úteis após sua emissão.

Art. 9° Fica o Prefeito autorizado a regulamentar esta Lei através de Decreto.
Art. 10 Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PALMELO-GO, Estado de Goiás, aos 30 dias do mês de JUNHO, do ano de 2021.
JOAO PAULO MARTINS
CAMARA MUNICIPAL DE PALMELO/GO

JUSTIFICATIVA 
Excelentíssimo Senhor Presidente

Ínclitos Vereadores e Vereadora
Trata-se de medida a privilegiar a Comunidade para que possa regularizar seus débitos junto à Administração Municipal.

Sabe-se que a pandemia do coronavírus possui, entre seus efeitos, significativas consequências econômicas, o que demanda a flexibilização, por parte da Administração Pública, a fim de oportunizar meios de regularização pela população, de seus compromissos.

Nota-se o estímulo institucional para a regularização dos débitos, o que, inclusive, possibilita ao Município para reverter as receitas em investimentos.

Pelos elementos apresentados, faz-se necessária a análise deste Projeto pelos senhores vereadores e vereadora, os quais notadamente estão comprometidos com os interesses da comunidade. 

Respeitosamente.

Palmelo/GO, 30 de junho de 2.021.

JOAO PAULO MARTINS

Presidente 
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